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 ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001048-33.2010.815.0201.
ORIGEM: 1.ª Vara da Comarca de Ingá. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Riachão do Bacamarte.
ADVOGADO: Raoni Lacerda Vita.
APELADO: José Douglas Cavalcanti Amorim Soares.
ADVOGADO: Mailson Lima Maciel.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRELIMINAR DE 
LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE AÇÕES IDÊNTICAS. REJEIÇÃO. 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE NOTA DE EMPENHO. IRRELEVÂNCIA. PRESENÇA 
DE OUTROS MEIOS DE PROVA. DEVER DE PAGAR. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NESTE TRIBUNAL. DESPROVIMENTO. 

1. A litispendência pressupõe a identidade de partes, causa de pedir e pedido.

2. “A alegação de ausência de nota de empenho em favor do prestador de serviços 
não constitui óbice ao cumprimento das obrigações do ente público favorecido com o 
trabalho dos contratados.”(Apelação nº 013.2009.002971-4/001, Relator: Des. José 
Ricardo Porto, Publicado no Diário da Justiça de 29/05/12).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º  0001048-33.2010.815.0201, na Ação de Cobrança,  em que figuram como 
partes  José  Douglas  Cavalcanti  Amorim  Soares  e  o  Município  de  Riachão  do 
Bacamarte.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação, rejeitar a preliminar 
e, no mérito, negar-lhe provimento.

VOTO.

O Município de Riachão do Bacamarte interpôs Apelação  contra  a 
Sentença prolatada pelo Juízo da 1ª. Vara da Comarca de Ingá, f. 149/151, nos autos 
da Ação de Cobrança em face dele ajuizada por José Douglas Cavalcanti Amorim, 
que rejeitou a preliminar de litispendência e julgou procedente o  pedido, 
condenando-o ao pagamento de R$  15.000,00  (quinze mil reais) referentes à 
elaboração de projeto de arquitetura.

Em suas razões, f. 160/165, reiterou a preliminar de litispendência, alegando 
que o Apelado ajuizou a Ação de Cobrança nº. 020.2009.001.001.771-4, exigindo o 
pagamento de honorários advindos do mencionado projeto de construção de 
cinquenta e três unidades habitacionais.

No mérito, alegou que não foi comprovada a prestação do serviço, a 



realização de procedimento licitatório,  a  emissão  de  Nota de Empenho e o 
cumprimento das demais obrigações decorrentes da prestação do serviço, a exemplo 
da emissão de relatórios mensais e da fixação de placa anunciando a realização da 
obra. 

Pugnou pelo provimento do Recurso, para que seja acolhida a preliminar de 
litispendência, ou em caso de entendimento diverso, que a Sentença seja reformada e 
o pedido julgado improcedente. 

Nas Contrarrazões, f. 168/173, o Apelado requereu a rejeição da preliminar 
de litispendência, argumentando que a ação apontada pelo Apelante não possui 
identidade de partes, causa de pedir e pedido e, no mérito, aduziu que comprovou a 
prestação de serviço ao Apelante e que a  inexistência de Nota de Empenho não 
impede o pagamento, pugnando pelo desprovimento do Recurso.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação. 

A Ação de Cobrança nº. 020.2009.001.001.771-4, não possui a mesma causa 
de pedir e o mesmo pedido destes autos, porquanto nela o Apelado requer o 
pagamento de honorários advindos da elaboração de outro projeto arquitetônico e 
somente há litispendência quando se reproduz ação idêntica a outra que já está em 
curso, pelo que rejeito a referida preliminar.

O  Apelado apresentou a  ART -  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica, 
documento do Conselho Regional de Engenharia, assinado pelo representante legal 
da Edilidade que comprova sua contratação para elaborar projeto de arquitetura de 
cinquenta e três unidades habitacionais, constando nele, inclusive, que seus 
honorários seriam pagos no montante de R$ 15.000,00, f. 15, deixando o Apelante 
de rebater a mencionada prova.

O  serviço  contratado  pela  Edilidade,  prescindia  da  entrega  da  obra, 
porquanto o objeto do contrato era a execução do projeto de arquitetura, nos moldes 
estabelecidos na ART, o qual foi efetivamente executado pelo Apelado, conforme as 
cópias das plantas, por ele assinadas, referentes ao projeto de unidades habitacionais 
destinadas ao Apelante, f. 17/20.

Os argumentos do Apelante de que não foi emitida Nota de Empenho e de 
que não foi comprovada a realização de procedimento de dispensa licitatória não 
têm o condão de afastar a sua obrigação de cumprir seus compromissos, sob pena de 
violação dos princípios da legalidade e da moralidade, que devem nortear a conduta 
da Administração Pública, além de gerar o enriquecimento ilícito da Edilidade, 
conforme precedentes1 deste Tribunal.

1 “APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATAÇÃO DE TRANSPORTE DE ESTUDANTES. 
INADIMPLÊNCIA DE ALGUMAS PARCELAS. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. 
IRRESIGNAÇÃO. JUNTADA DO CONTRATO. IRRELEVÂNCIA. PRESENÇA DE OUTROS 
MEIOS DE PROVA. ENTE PÚBLICO QUE NÃO COMPROVOU A SUSPENSÃO DAS 



Eventual irregularidade na contratação do Apelado é questão meramente 
administrativa, pela qual pode e deve responder o agente público, mas não obsta a 
cobrança do eventual débito existente, mormente quando comprovada a realização 
serviço,  devendo o prestador de serviços, ser ressarcido pelos serviços prestados à 
Edilidade.

Posto isso, conhecido o Recurso e rejeitada a preliminar, nego-lhe 
provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

AVENÇAS OU O PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES EM ATRASO. ARTIGO 333,II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALUSÃO À NECESSIDADE DE EMPENHO PARA 
PAGAMENTO. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 557, DO CPC. PRECEDENTES DA CORTE 
PARAIBANA. SEGUIMENTO NEGADO. - Se a edilidade celebra contratos de locação de veículo e 
de transporte de estudantes, deve comprovar a adimplência de suas prestações ou a suspensão dos 
serviços, eis que o ônus da prova incumbe ao réu, quanto ao fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor, sob pena de restar caracterizado o locupletamento.- A alegação de 
ausência de nota de empenho em favor do prestador de serviços não constitui óbice ao cumprimento 
das obrigações do ente público favorecido com o trabalho dos contratados. Vistos, etc. Ante o 
exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, monocraticamente, nego 
seguimento ao apelo , mantendo incólume a decisão recorrida. (Apelação nº 013.2009.002971-4/001. 
Relator: Des. José Ricardo Porto, Diário da Justiça: 29/05/12).

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CHEQUES EMITIDOS POR MUNICÍPIO. 
AUSÊNCIA DE NOTA DE EMPENHO. IRRELEVÂNCIA. Inexistência de prova da edilidade 
capaz de impedir, alterar ou extinguir o direito pleiteado. Provimento do recurso. A ausência de nota 
de empenho não é suficiente para afastar o dever de pagamento de cheque emitido pelo município, 
eis que tal cártula constitui ordem de pagamento à vista. É incumbência da edilidade provar a 
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, de acordo com o 
estabelecido no artigo 333, inciso II, do código de processo civil. (TJPB; AC 060.2005.000237-
1/001; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 10/10/2008; Pág. 8). 

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. LOCAÇÃO DE VEÍCULO A 
MUNICÍPIO POR DOIS MESES. ALEGAÇÃO DE INEXECUÇÃO NO SEGUNDO MÊS. 
AUSÊNCIA DE PROVA DE RESCISÃO CONTRATUAL. PRESUNÇÃO DE ADIMPLEMENTO. 
FALTA DE EMPENHO. IRRELEVÂNCIA. DEVER DE PAGAR. DESPROVIMENTO.

(...)
A ausência de empenho não afasta o dever da Administração de saldar as dívidas que 

contraiu.  (Apelação n.º 002.2009.000.946-1/001, Rel: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).


